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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2012
- RESPOSTA DO PREGOEIRO AOS RECURSOS -
Assunto: Recursos Administrativos
Referência: Pregão Presencial nº 25/2012
Recorrentes: PRIMAR LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA. - ME e RL ENTREGAS RÁPIDAS LTDA. - EPP.
Recorrido: Pregoeiro

1)- A Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) publicou Edital para a realização de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, registrado sob o nº 25/2012, cujo objeto é a “contratação de empresa para a prestação de serviço de transporte de documentos e objetos de pequeno porte”.

2)- O recebimento dos envelopes, contendo as propostas comerciais e os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 20 de julho de 2012, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 28ª sessão pública, constante dos autos e disponível na página da CMBH na internet (www.cmbh.mg.gov.br - link “licitações”).
3)- As empresas A & D MOTOBOYS, OFICINA E MOTOPEÇAS LTDA. - EPP, PRIMAR LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA. - ME e RL ENTREGAS RÁPIDAS LTDA. - EPP foram declaradas participantes do referido certame, as quais foram, também, classificadas para a fase de lances.
4)- Terminada a fase de lances, as três propostas foram, uma a uma, na ordem de classificação, aceitas por este Pregoeiro e, também, uma a uma, imediatamente após a sua aceitação, inabilitadas pelas razões constantes da ata citada no item 2 supra.
5)- Tendo em vista a inabilitação de todas as licitantes, foi o certame declarado FRUSTRADO por este Pregoeiro.
6)- Inconformada com a decisão tomada por este Pregoeiro durante a sessão pública do certame em referência, a empresa PRIMAR LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA. - ME manifestou em ata a sua intenção de recorrer, apresentando dentro do prazo legal as razões de seu recurso e requerendo a revisão do posicionamento deste Pregoeiro, de forma a declará-la habilitada ao certame, nos termos da peça recursal constante dos autos e disponível na página da CMBH na internet (www.cmbh.mg.gov.br - link “licitações”). 

7)- Também inconformada com a decisão tomada por este Pregoeiro durante a sessão pública do certame em referência, a empresa RL ENTREGAS RÁPIDAS LTDA. - EPP, que não manifestou a sua intenção de recorrer na ata da sessão pública realizada no dia 20/7/2012, protocolizou na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, no dia 25/7/2012, um recurso solicitando a revisão do posicionamento deste Pregoeiro, de forma a declará-la habilitada ao certame, nos termos da peça recursal constante dos autos e disponível na página da CMBH na internet (www.cmbh.mg.gov.br - link “licitações”). 
8)- Aberto o prazo legal, não foram apresentadas contrarrazões aos recursos interpostos.
9)- Os recursos interpostos contra a decisão tomada por este Pregoeiro na fase de habilitação do certame em questão foram encaminhados à Procuradoria da CMBH para verificação do cabimento respectivo, sob o viés jurídico.
10)- A Procuradoria da CMBH emitiu parecer que foi integralmente acatado por este Pregoeiro, o qual integra este documento para todos os fins, como se nele estivesse transcrito. Tal parecer encontra-se anexado aos autos e disponível na página da CMBH na internet (www.cmbh.mg.gov.br - link “licitações”). 

11)- Diante de todo o exposto, decide este Pregoeiro em relação ao recurso apresentado pela empresa RL ENTREGAS RÁPIDAS LTDA. - EPP:
a)- pelo não conhecimento do recurso apresentado pela supracitada empresa;

b)- tal decisão reside no fato de a Lei nº 10.520/2002, categórica e energicamente, determinar que a empresa aponte sua contrariedade já na sessão pública, sob pena de decadência do direito de recurso (art. 4º, XVIII e XX);
c)- inexistindo, pois, a mencionada manifestação na ata da sessão pública realizada no dia 20/7/2012, decaiu do direito a empresa RL Entregas Rápidas Ltda. - EPP, nos exatos termos determinados pelo inciso XX antes invocado;
d)- ainda que não houvesse esse vício processual, intransponível mesmo que se quisesse, também no mérito o questionamento apresentado pela empresa é insustentável, o que se enfrentou no parecer emitido pela Procuradoria da CMBH apenas e tão-somente para fazer desanuviar qualquer melindre em relação ao fato.
12)- Em relação ao recurso apresentado pela empresa PRIMAR LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA. - ME, decide este Pregoeiro, diante de todo o exposto:
a)- pelo conhecimento do recurso apresentado pela supracitada empresa, por constituir direito inquestionável da interessada, assegurado no art. 4º, XVIII da Lei nº 10.520/2012;
b)- entretanto, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, por todas as razões expostas no parecer jurídico emitido pela Procuradoria da CMBH, acatado por este Pregoeiro e que faz parte integrante deste documento.
13)- Diante das decisões aqui tomadas, fica mantida, também, a decisão deste Pregoeiro, constante da ata da 28ª sessão pública, de declarar o certame FRUSTRADO, tendo em vista a inabilitação de todas as participantes.  

14) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações e o parecer emitido pela Procuradoria da CMBH - ao Exmo. Senhor Presidente da CMBH, para o efetivo julgamento dos recursos, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal nº 8666/1993.

Belo Horizonte, 3 de agosto de 2012.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PREGOEIRO


PARECER PROLEG-025/2012
Ref.: Pregão Presencial 25/2012

Relatório

O Pregoeiro da Câmara Municipal de Belo Horizonte encaminhou a esta Procuradoria, para parecer, os recursos interpostos contra decisão tomada na fase de habilitação, no âmbito do certame epigrafado, para que se averigue o cabimento respectivo, sob o viés jurídico.

Fundamentação

1. Dois foram os recursos apresentados contra a decisão, sendo que nenhum dos dois merece prosperar.

2. O subscrito pela empresa RL Entregas Rápidas Ltda. - EPP o foi sem que a mesma tenha, quando da sessão pública em que se decidiu sobre a habilitação, informado de seu intento.

Nesse sentido, é por demais clara a ata correspondente, pelo absoluto e eloquente silêncio que empresta ao caso, apesar de mencionar a intenção recursal da outra empresa impugnadora da decisão; assinada pelo representante da mesma empresa, a exatidão narrativa desse documento registral fica inquestionável.

É a Lei nº 10.520/2002 que, categórica e energicamente, determina que a empresa aponte sua contrariedade já na sessão pública, sob pena de decadência (art. 4º, XVIII e XX).

Inexistindo, pois, a mencionada manifestação, decaiu do direito a empresa RL Entregas Rápidas Ltda. - EPP, nos exatos termos determinados pelo inciso XX antes invocado.

3. Ainda que não houvesse esse vício processual, intransponível mesmo que se quisesse, também no mérito o questionamento apresentado pela empresa é insustentável, o que aqui se enfrenta apenas e tão-somente para fazer desanuviar qualquer melindre que se pretenda à decisão colegiada.

Em defesa de sua pretensão, a empresa RL Entregas Rápidas Ltda. - EPP disse essencialmente apenas que “A não apresentação da cópia do contrato não inviabiliza o resultado (...), pois a apresentação da comprovação técnica supre o documento referente ao contrato”.

Esqueceu-se ela de que o edital, peça vinculatória para todos, expressamente exige a juntada de tal contrato, se o atestado apresentado não estiver registrado em entidade profissional competente (item 9.1.4, b.5).

Assim sendo, não há como o atestado suprir a falta do documento em tela, se é o edital que exige a apresentação conjunta deles (atestado e contrato), já que o atestado juntado não estava registrado em entidade representativa de classe econômica.

4. Tal como já adiantado no parágrafo de abertura, melhor sorte não logra a segunda recorrente, a empresa Primar Logística e Serviços Ltda. - ME.

Pretende ela que a juntada que fez, de uma nota fiscal, ao atestado de capacidade técnica, seria o suficiente para atender à regra do item 9.1.4, b.5 do edital.

Pretende a empresa que o edital quisesse uma prova de vínculo entre ela e a entidade emitente do atestado, papel que a nota fiscal suficientemente atenderia.

Entretanto, não é tão simples assim a questão.

Quando a lei exige o registro de um atestado em entidade representativa de classe econômica, ela busca a confirmação cristalina e sólida de efetiva existência dos termos factuais postos naquela declaração atestatória.

Ora, uma nota fiscal apenas se presta a informar que no mês de competência de sua emissão houve o serviço nela informado, não emprestando lastro à existência da mesma relação por todo o lapso temporal exigido no edital; isso, só o contrato é capaz de comprovar.

Mesmo que assim não fosse, a nota fiscal apresentada NÃO cita o contrato e os termos deste, podendo ser muito simplesmente uma contratação de serviço pontualizada, em dado e isolado mês; ela não prova nada além disso!

Quando o edital admite instrumento equivalente a contrato é outra peça documental que contenha as mesmas informações que são próprias de uma avença e não mero documento de cobrança em dado momento.

Aliás, a própria jurisprudência colacionada pela recorrente deixa nua a ambientação do elastério de uma nota, como elemento de prova: para fins de liquidez de crédito, e do crédito exposto especificamente naquela nota (ou seja, quanto ao período ali descrito, e só isso).

5. Merece ainda comento a pretendida ideia de que o Pregoeiro deveria ter promovido diligência, quando, então, poderia ter obtido o pretendido contrato (documento que, aliás, veio a ser juntado na peça recursal).

Ledo engano o da empresa, pois a diligência, em absoluto, pode se prestar a tal intento, visto que a Lei nº 8.666/1993 é taxativa até não mais poder em limitar sua abrangência: “É facultada à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta” (art. 43, § 3º).

O edital manda que o contrato seja juntado ao atestado, fato que, por si só, impediria a aceitação de sua juntada posteriormente, mesmo que em sede de diligência.

6. É ainda merecedor de destaque que o contrato apresentado em fase de recurso em nada serviria à empresa, pois nada nele aponta para uma avença que envolva objeto similar ao licitado.

A licitação visa a contratação de empresa prestadora de serviço de transporte com disponibilização de motocicleta e condutor, devendo ser isso a estar comprovado no documento demonstrador de capacidade técnica (item 9.1.4, b.3).

O atestado até fala disso, mas o contrato do qual pretensamente decorre nem tangencia esse objeto, falando genericamente em “entrega e distribuição de jornais, revistas e pequenas encomendas”.

Veja-se que a Câmara não pretende que a empresa a ser contratada promova, por si e por qualquer meio, o transporte de material diverso; o que ela quer é que a empresa aloque à Câmara o profissional e a motocicleta, que responderão diretamente a ela pela prestação do serviço.

Há evidente divórcio conceitual entre os dois objetos profissionais envolvidos (o do contrato tardiamente apresentado e o buscado por meio do certame licitatório), o que o tornaria inaceitável mesmo que tivesse sido acostado ao atestado dele pretensamente originário.

Talvez até a forma como o serviço tem sido prestado na entidade emissora do atestado seja conforme o que se almeja, mas isso não transpira, nem direta nem tangencialmente, do teor posto em texto no instrumento celebrado pela empresa recorrente.

Conclusão

Por todo o exposto, conclui-se que ambos os recursos apresentados merecem repúdio, sob os influxos da lei e do edital.

Belo Horizonte, 3 de agosto de 2012.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Procurador Geral, em exercício

PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2012

- JULGAMENTO DOS RECURSOS -

Analisando as peças recursais apresentadas pelas empresas PRIMAR LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA. - ME e RL ENTREGAS RÁPIDAS LTDA. - EPP, juntadas ao processo do Pregão Presencial nº 25/2012, bem como as informações prestadas pela Procuradoria da CMBH e pelo Pregoeiro, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, decido pelo não conhecimento do recurso apresentado pela licitante RL ENTREGAS RÁPIDAS LTDA. - EPP e pelo conhecimento do recurso apresentado pela empresa PRIMAR LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA. - ME, mas no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo a decisão do Pregoeiro quanto ao julgamento da fase de habilitação, nos termos constantes da ata da 28ª sessão pública realizada no dia 20 de julho de 2012.


Sustento que o julgamento da fase de habilitação foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no Edital, não sendo possível à administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporados o Parecer da Procuradoria e as informações do Pregoeiro, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 3 de agosto de 2012.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO

Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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